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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) n.0 OUI de 6 de junho de 1977 

O Gov~trnador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n2 411, de 08 d.e janeiro de 1969, e 
'endo em vista o qu& consta do Processo ni 0164/77-SEGUP, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Designar nos termos do• artigtls 217 e 219, 

da Lei n.0 1711, de 28 de outubro da 1952, Ariosvaldc. Vieira 
dos San•os, Eserevente Datilógrafo, nível 9-B; Apto Fran­
for• Filocreão, Ferreiro, n!vel 9-B, e, Maria de Nazaré Bar­
roso Mágno, J!Jscrevente Datilógrafo, nível 7, todos do Qua­
dro de Funcionários do Governo des•e Território, lotados 
na Secretaria de Seguranqa Pública, para, sob a presidência 
do primeira, constituirem a Comissão de Inquérito Admi­
nistrativo encarregada de apurar aa possíveis causas do 
abandono de emprego de que é acusado o servidor Leonel 
Barata Viana, Auxiliar de Fotógrafo. nível 6, lo\ado na 
Secretaria de iegurança Póbliea. 

Art. 2.o - Revogadas as diiposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Magapã, 6 de junho de 
19'77, 88.0 da República e 34.• às Crlaqlo do Território Fe­
deral 'io Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n.0 0340 de 07 de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são eonferidas pelo artige 18, 
item 11, de Decr eto-Lei n º 411. de 08 de janeiro de 1969, e 
hndo em vista o que con3ta llio Proeesso n2 0303j77 -SitC, 

RESOLVE; 
Art. 1 º - i:xoaerar, a pedlàt, no a termos de artigo 

75, Item I, da Lei n.0 1711, de 28 Gla outubro de 195:1, Au­
rélio Lobato de St1.1za, ocupante do cargo de Datilógrafo, 
nfvel 9-B, (C3ódlgo AJ.II-503), do Quadro de Funcionários do 
Governo dute Territério, lotado na Seoretarla de Eduaawãoo 
e !!:uliura, a contar de 1 g de junho do corrent 11 ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas Bl dlspoaitõu em aoll,rári<J. 

Palácie do Se•entrião, em Macapà, OT de junbe de 
IITT, 18.0 tia República e 341 da CrlaçâG do Terriiório J'e­
deral do Amapá. 

Arthur AzeveàG Hennlng 
Governador 

(P) ng 0341 de tn de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe sãa cenferida1 pelo artigo 18, 
Item II, do lieerete-Lel n~ 411 , de 08 de jal'leiro de 11169, e 
•endo em vida o que consta do proc:euo n.0 02Q4/77-.SE@, 

R"OLVJ:: 
Art. 1! - Exonerar, a pe.ldt, nos termos ào artigo 

7:5, item I, da Lei n~ 1711, de 28 c.i& outubro de 1952, Wal­
dir Lira Rodrlguu, ecupante do cargo de Carpinteiro, nível 
11-B, (Código A-1501 ), do Quadrti Cile .FunGionárlos do Go­
verno deste Território, lotado na Secretaria de Educação e 
Cuaur", a oontar de 1 º de junho do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposiqões em contrário. 

P aiécio do Set~tntrião, em Macapá, 07 de junho 
de 1977, 88!! da República e 342 da Criação do Território 
Federal do Amap6. 

Anhus- Azevetlo Hnnlng 
Qovel•aCer 

(Pl o2 0342 de 7 de junho de 1977 

O Governador do Territérfo Federal do Amapá, usan­
do das atribui9ões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II , do Decreto-Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 19111, e 
tendo em vhta o que consta do Processo n2 0296/77-SEO 

RESOLVE: 

Art. 12 - Bxonerar, a pedido, nos termos do artigo 
75, Item I , da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 1952, S11nta 
Cruz Barbosa Chagas, ocupante do cargo de ProfesAor 
Pré-~imário e Primário, nível 11 , (Cadastro EC 514), do 
Quadro de Funcionários do Governo deste Território, lota­
do na Searetaria de Educação e Cultura, a contar de 1.0 
de junho do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em eentrbhl. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 07 de junho de 
1977, 88.c da Repúbllaa e 34.0 da CriatAo de Território Fe· 
dera! do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) n.0 0343 de OT de junho de 1977 

O Governador do Terrltórig Fecleral do Amapé, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li , do Decreto-Lei n. 0 411, de 08 d& janeiro de 19119, e 
tende em vista o que consta tio Oficio n.0 19/ 77-CJ, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar, o Dr. Antonie Cabral de Castro, 
Advogada da ACAR-Amapá, posto à dispositAo do Eiover­
no desta Unidade, para viajar da sede de suas a~ribuições 
- Macapá - até Belém, capital do Est&do do Pará , 
ne sentido de dar prosseguimeato às açõu judieiais ioter­
posta3 por este Governo ju nto a Justiça Federal daqliele 
Estado, no período de Ui a 14 de junho do aorrente ano. 

Art. 2.0 -Revogadas as disposições P-m conbário. 

Palácio do Setentri.!ío, em Macará, 117 de junho de 
1977, 88º àa "República e 34.0 da Criação do Território .Fe-. 
dera\ do Amapá. 

Arthur Azevedo Heaning 
Governador 

(P) n.• 0344 de 07 de junho de 1977 

O Governador do Território Federsl do /tmapA, usan­
do das atrlbuieões que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeir• de 1969, e 
tendo em vista o que consta Gio Processo n.0 265/77-SEAC, 

RESOLVE: 
Art 1.0 - Designar, o Engenheiro Agrônomb Jóllo 

Armande Horna eantelli, Secretário de J:eonemla, Agril:ul­
tura e Colonização do Governo de1'e Terrlt6rfo, para Yiajn 
da sede de suas atribuições - Macapá - a" 11 cidade• 
de Belém, Brasília e São Paul~>, •• trato de assuatoa do 
Interesse da Administração amapunse, ne perlodo d& gS a 
14 de junho do cerrente aao. 

Art. 2.0 - Revogallu as dls,osiçõu em cen\rário. 

Palácio do Setentrllo, 11m Maeapá, 7 de junho 
de 11177, 88º da República e 34.0 da Crieção do Território 
Federal do Amapi. 

Arthur Azevedo Henning 
•overoader 
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,\<; Repartições Públicas 

'reri'itoriai11 dcvorão r emeter o 
expedieDtc destinado ~~ pulJii­
('açilo nrste DIÁRIO OFICIAL 
diariameiiH:' até a<~ !l<:!'ll horas. 

EXP EDIENTE As Repartições Ptíblicas 

I 
cingir-se-Ao às assinaturas 
anuais r enl)vadas até 23 de 
tPvereiro de cada ano e às 

j lniciadaB, em qualquer época 
IMPRENSA OFJCIAL 

-.:9"~ 
DIRETOR 

I 
pelos órgãot> competentes 

A R redamM; ies pertinen­
te~ it mat{·ria rl'trlbuida nos 
c~aRoR de <·rro~ ou omiRsõos I 
d('\'Pião ,:er furmulada:. l•Of 1 
l'M'ril'l, a ::lcçüo de l{edu~áo, 
ria:- !l às 12:\JII borM, e da' 
1!':00 ú~ 17:t)tJ l10ras, no máxi­
mo HIP 72 homR apé·~ a saída 
•los úrgiios oficiai<:. 

Jnmildo 1rindade Ponte .... · 
~~ 

A rim de possibilitar b 

remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos DIÁRIO OFICIAL 

l•npres!lu nas Oficinas da Imprens;; Oficial 
MAC;\PI\ - T . 1<. Al\lAi':\ 
~ 

ASSIN ATUR AS 

quanto a sua aplicação, soli­
ci tamos usem os interessados 
preferE'ncialmontr cheque ou 
vale postal. 

r\nual 
Semestral. . 
Trime~tral . 
!'\umero avulso 

Cr$ 
« 

« 
(( 

.')0,00 
25,00 
12,50 

1,00 

Os suplementos às cdi-
çõt·s dos órgãos oficiais só 

I 
se fornecerão aos assinantPs 
que as solici!. em no ato da 
asAinatu r a. 

o~ (}figmüiR deH•rão St'r I 
datilografndor; e autontioadol', 
rt'HBlllva<las, por qUl'lll d<• di-' 
rdto ra<:uras e c•nH'nclas. I ~ I O tuncionàrio público ft•-

, Excetuada,, as ['r.ra o < , _ , 
lt>rwr. que SBri'io R I! m fJ r e 
nnuair-: aR assinaturas podrr­
sp-tlo tomar. om qualquer 
•;poc•a. por ~ei~ mE'S(jS ou um 
tinO. 

BRA~tLIA - Este T)jário Oficia l é encontrado para leitu- derlll, terá um <IPsronlo cl(' 
10° 0. Para fazer jus a Chte 
desconto, deverá provar <'S!a 
enndiçfio no ato da assina tnr11 

• 1 Salãc> N~ ci:mal e Internac onal da lmjJr ensa <ia 
COOPF:R PRESS, n0 :Brasília Imperial Hotel •. 

- - ----
I'•Fa facilitar aos assinan- A ,im de PviiM ~;uluçilo 

Lu:- • oa~il.o d;, prazo de de contlnnitarl<' no recebi- O cu!to do cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na \ cnda 11• ul so acres­
cida de Cr$ 1,00 sr do m<'smo 
ano, e d0 Cr$ 2.eu po1 -.~nu 
decorrido. 

vali!]:: ··~ ·.,a111ras, monto dos jornais. d~vem 
na p!irl~ dor do endero- os assinant('S proYídonciu r a 

As a s<~ínuturas Yeneiclas 
fHHIPrâ(1 rWI' ~~~~pensas sem 
a~·i~o pré\"io 

ço ,.i\ . 'S&os os ntímeros I respectiva ronove.ção com 
do :alão lnl registro o mês c :lntl'Cedênci!! mf Iima de lriula 
o uno em Qll<' findará, \30) dia s. 

Secretaria de Obras Públicas 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Servic;os 

AVISO 

Tomada de Pre.;;os N° Jli/'i7 -CPLOS 

O Governo do Território Federal do Amapá faz Pú­
bl l.:o que no dia 30 de junho de 1!177 na sa la de Reuniões 
d'l Secretaria de Obras Públicas, E> m Marapá, 'Derrllórlo 
FP!ler:ll do Amapá fará realizar Tom<~da de Preços para 
E>x .. cução de obra de ampliação e refor ma do Grupo Es­
colar • José i3<,rraso Tostes •. As firmas interes>adas pode­
r.i' c:oonh~cer o F.dit'll e demais d0rumentos da licitação na 
Stcretaria de Obras Públlcas do GovE>rnn do Território 
Ferieral do Am:;p,, sita à Av. FA n 12ío, em Maaap&. 

Macapá. 13 de jumho de 1977. 

Eng.0 Douglas Lobato Lopes 
Prc~lr1<>ntf' da Cnm'r~"o 

ED ITAL 

Tomada de Preços n° 17 77-CPLOS 

AVISO 

A Ser1·etaria de Obras Públic!ls do Governo do Ter­
rilório l~ederal do Amapà-GTFA. atr·a\'l'S da Comissão PE>r­
m·~nente de Licitr.ção de Obras •' Sen·íços -- CP LOS, de­
l'i~nac.h 21.ravés do Dt>creto (P) n.O 243 7i. do E~celentissi­
m0 Senl:lor Governador do Ten ilosft) Federal do AmaJ:,á, 
t orna pubf!cn, para conhe··imento de quant'J~ pos~am se 
int~rE"~sar, que se acha &berta a T<Jrnada dc> Preços nº 
17/?i-CPLOS, para aquiiilção de mil4uin!!s P equipamentos 
r odovl'lrios para utilizacã9 em servicos de construção dn 
rodovia BR-!~6. 

A Lloitac;iio reallz~ -se-á às 09 30 hor:~s do dia 29 de 
junho rie 1977. na Sala d~ Reuniões da Secretaria de Obras 
Púelicas. sito t Avenida FAT' n.0 1.276. n.-sta C:o~pital. 
Local. dia e hora onde serão r ...... ebldas a ':locumentação e 
as propostas. 

Os lnteregsados poderão obter cópi as do Editlll com­
pleto bel':'l como todas as Informações nPcessárias no en­
dPreço acima, nss horaR normais de expediente. junto à 
Coml~são l"ermanente de Licitação. 

Maaapá, IJ2 de junho de 1917. 

in2.0 D•mglas Lob~to Lopes 
Presidente da Comissio de Licitações 

.3-.!c , c~ana à e Obras Públicas 

1'~}..1 réltu de Instrumento Contratua l 

(Art1go 54 do Decreto NQ 73 .140/73) 

lnstrument~ - "'.'"' tra to de Empreitada n° 
031:/ 77-SOP (Prooes~o nº 66~í77-SOP). 

Par.tes - Govt!rno uO lel I Jtório Fedt'fal do 
Altlapá e a firma M. R . .M-. - Asquitetura Ltda. 

Objeto - ExecuQão dos serviços de Elaeoração 
de Projetos Arquitetônicos e Complem r> ntere s d"c::'i­
na dos a Construção de um & P~nitr nciávia em Mecap . 

Prazo - O prazo concedido para a conclusão 
dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias con­
secutivos, CQntad:>s a partir da data da as:.inatura 
do Contrato. 

Valor - É d e Cr$ 318.500,00 (trezentos e de­
zoito mil e quinhentos cruzeiros), os pagamf'ntos 
serão efdu11dns, 40° 0 do total dos St:-1 \i c• •· d, rltl a 
apr ~btnlaçàu ._. ace1taçãu do antE" I s t Jt-l,J Ar quite­
tônico e ()0° 0 & :-~ ós o te cebimLn LO dos serviços. 

Dotação -· As despesas decorrentes deste Con­
trato correrão à conta dos recursos oriundos do 
Ministério do Inte rior; elemento de despesa 4.l.I.P, 
conforme Nota de Empenho nº 428 no va1or de 
CrS 318.;)0(),()0 trezentes e dezoito mil e quinhe n­
tos c ruzeiros). 

Fundamento do Imtrumento - A presente adjudi­
cação decorre da auto1 ização do Excelenhssimo Sr. 
Governador exar-ds as fls. 14 io processo n.0 665/ 77. 
SOP, combinado oom o artigo t8, item XVII do De­
creto-Lei nº 411 de 0~.0 1.69 e tendo ''m visba o 
que consta do Decreto ("T) nº 034 de 30.1G.75. 

Macapá, 14 de JUnho de 1977 . 

Engº Manoel Antonio Dias 
Dirigante da Contratante 

Arqt0 M!;lt'li• iano Ribeiro Muniz 
Representante da Contratada 
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Secretaria de Obras Públicas 

Termo Aditivo ao Contrato de Consultoria 
50/76-SOP, que celebram o Governe do 
Território Federal do Amapá e a firma 
LASA -·- Engenharia e Prospecção S/A, 
consoante Cláusulas e condições abaixo. 

\os dois (2) dias do mês de junho do ano de 
hum mil novecentos e setenta e sete (1977), nesta 
cidade de Macapá, capital do Território Federal do 
Amapá, os infra-assinados, Governo do Território 
Federal do Amapá; representado neste ato pelo sr. 
Secp•brio de Obras Públicas, Eng.0 Manoel Antô­
nio Dias, de acordo com o recomend r1 do no Dec re­
to (N) 034, de 30.10.75 e a firma L \SA - Enge­
nharia e PI'ospecção S/A, represPntada neste ato 
por Se bastião Alves Guimarães, Procurador da Fir­
ma, por terem va lioso e bom asfinam o presente 
Termo Aditi vo ao Contrato dP 0nsultoria supra 
menciomdo a sua Cláusula IV (h 1amento dos ~er­
viços e prazos). 

Cláusula Primeira: 

I - Passará a fazer pa rte integrante e inse­
parável do item 2 da Cláusula IV do in strumento 
principal, o segumte dispositivo: 

A - fica prorrogado por mais sessenta (60) dias 
consecutivos, contados a partir da data de expedi­
<:âo dn instrumento principal , o prazo para a en­
tr.:ga d a minuta do 1 ela tório fin al pela Conmltoria 
a o Governo do Território Federal do Amapá. 

Cláusula Segunda: 

I - Permanecem inalteradas as demais Cláusu­
las do Contrato. 

Assim, por estarem justos e acordados, as par­
tes assinam o presente Termo Aditivo, em dez (10) 
vias de igual teor e forma na presença das teste­
munhas abaixo nomes r:las. 

Macapá , 03 de junho de 1977. 

Eng.0 Manoel Antônio Dias 
Secretário de Obras Públicas 

Sebastião Alves Guimarães 
Procurador da LASA 

Testemunhas: Ilegíveis. 

Termo Aditivo 

P R O C E S S O Nº 00553/ 76 

Termo Aditivo ao Convênio n.O 029/ 76-SUDAM, 
firmado entre a Superintendência do Desenvolvi­
m ento da Amaz( nia - SUDAM, a Diretoria Esta­
dual do Ministério da Agricultura no Amapá e o 
Gov erno do Território ~ ... ederal do Amapá/ Secret 
de Economia, Agricultura e Colonização - SF , \ 
pata execuçã& integral da Programação Relativd à 
Defesa Sanitária Animal no Território Federal do 
Amapá, objeto do referido C0nvênio. 

A Superintendência do Desenvolv imento da 
AmRzônia, doravante denominada simplesmente 
SUDAM, neste ato representada paio seu Superin­
tendente Dr. Hugo de Almeida, a Diretoria Esta­
dual do Ministério da Agricultura no Amapá, da­
qui por diante denominada DEMA/ Amapá, neste 
ato r-epresentada pelo seu titular Dr. Alberto Ben­
tes Guerreiro e o Governo do TerPitório Federal 
do Amapá/Secretaria da Economia, Agricultura e 

Colonização - SEAC, adiante denominado Execut o­
ra, neste ato representado pelo seu Governador. 
Capitão-de- Mar-e-Guerra Arthur Azevedo Henning, 
resolveram. mediante as cláusulas e condições se­
guin t fi! rr é ' presente Termo Aditivo ao Con­
vê.nio n. 0 029/ 76-SUDAM, Convênio este aprovado 
em 2:3 .04.76 , através Resolução n.0 2498 do Conse­
lho Deliberativo da SUDAM. 

Cláusula Primeira - Fica prorrogado p or 60 
(sessenba) dias, a contar de 23.04.77, o FJrazo de 
vigência do Convênio n .0 029/76-SUDAM, a fim de 
permitir a execução integral da progrnmação rela­
ti<.ia à Defesa S2nitária Animal no Território Fede· 
r al do Amapá, objeto do Convênio ora aditado-

Cláusula Segunda - São ratificadas as demais 
cláusulas e condições do Convênio originário. 

Cláusula Terceira - A valida d'!l deste T ermo 
Adüivo está condicionada à sua apPovação pelo 
Conselho Deliberativo da SUDAM, em harmonia 
com o que preceitua a artigo 14, alínea «a» da Lei 
nº 5.173/68, com a nova redação dada pelo artigo 
1º da Lei n .0 5.374/67. 

E oor assim estarem de acordo, foi lavrado o 
present• Termo, que depois de lido e achado con­
forme, vai assinado em 5 (cinco) vias pelas partes 
e pelas testemunhas indicadas . 

Belém, 4 de abril de 1977. 

Hugo de Almeida 
Superintendente da SUDAM 

Arthur Azevedo Henning 
Go vernador do Território Federal do Amapá 

pj E:lt'ecutora 

Alberto Bentes Guerreiro · 
Diretor Estadual do Ministénio 

da Agricultura no Amapá 
p/ DEMA/ Amapá 

Testemunha: 

Janete Farias Casseb 

Prefeitura Municipal de Macapá 
Decreto n .0 43/ 77-PMM 

Dispõe sobre abertura de Crédito SuJ)Iementer e 
Anulações de itens na Tabela Explicativa da Des­
pesa por Órgãos da Administração Municipal. 

O Prefeito Municipal de Maoapá, no uso das atri­
buições que lhe sãa conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. J.O - F ica anulada a importância de Cr$ . . ... 
5.979.699,00 (cinco milhões, novecentos e setenta e nove 
mil, sei sce ntos e noventa e nove cruzeiros), no Orçamento 
Analltico do corrente exercício, dos órgãos que compõem 
a Administnção do Município, pelos itens das dotações, 
conforme di scriminação abaixo: 

G . A. B. 

4.0.0.0 - · Despesas de Cepital 
4.1.0 O - Investimentos 
4.1 .4 O - Material Permanente 

A. T . 

3.0.0.0 - Despesas Correntes 
3.1.0.0 - Despesa~ de Custeio 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros 

30.000 ,00 30.000 ,00 

7 .000,00 7.90 0,00 



3.v .Q 

3.1 ll.ll 
3.1.1.0 

02.0cl 
3.1.3.0 
3 2 0.0 
:~.2.3 3 
3.2.5.0 

3.0 o c 
3 I ,I).IJ 

;~.l.l.ll 

D \. 

ue~pwsas Correntes 
D~spesas de Cubteio 
Pe~~oal 

De~l>- Varia\'el ..:/Pe3soal 
S'rv C'"~~ de Ter~e·rCIS 
Tl· ,~f. Correntes 
Sal'lrlo-Famllfa 
Contrib. P/ a Previd. Social 

C.P. C. 

Despesas Corrent~>s 
De~pesas de Custeio 
Pe~soa: 

02.01) 
3."! o I) 
3."!.3 3 
:L~.3.D 

Desp. Vadável c/Pes~o11 
- Transferê11cias Correntes 
- SaiJrio-Famíl!a 

Contrib. p;Previd . .Social 

D. F. 

3 'l f) O - Despe~as Corrente~ 
:U.\1.0 - Despesas de Custeio 
:J 1.3.0 - Serviços de Terceiros 
3 1.-l O Encargo:; Diversos 
3.2.0.0 - Transf Correntes 
~.2.3.1 - Inativos e Apos~ntado~ 
3 2.3.2 - Pensionistas 
:i.2.3.3 - Salárfe-FamiJla 
3 2.7.0 - Diversas Transf. Correntes 
!l9 9il!l.999- Resena de Cgntigênafa 
4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4 3 1.2 - Amort. de i:mpl'éstimos 

3 2.0.0 
S.2.3.3 
4 0.0.0 

D. E. C. 

- Transferências Correntes 
SAiário-Famflia 

4 1.0.0 -
4.U.O-
4 ]..:1 o -

Despesas <ie Capital 
Investimentos 
Equipamentos e Instalaçõe~ 
M'lteri<~l Permanente 

3.0.0.0 
3.1.0.0 
3 . . 4 ') 

D. S. A. S. 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Entargos Dive1 sos 

D. O. 

30 0.0 - Despesas Correntes 
:3 1.0.0 - Despesas de CustE>io 
3.1 3.0 - Serviços de Terceiros 
3 2 O O Transf. Corrt: PS 
3.2.3 3 - Salárlo-!'ami!ia 
:-1.2.7.0- DlversasTransr.CorrentP;: 
4.0 0.0 - D~spesas de Gapltal 
4.1.0.0 - Investimentos 
4 1.1.0 - Obra~ P•.tblkr>~ 

Comtruç§o de duas (2) Pra­
ças de t.'oportes em Macapá 

D. D. U. 

4.0.0.0 Despe~as de Capital 
4 1.0.0 - Inv!"stimentos 
4 1.2 O S~rv. Reg. Prog. Especial 

3000 
:J I 0.0 
:ti 2.0 

3.0.!1.0 
3.1.0.0 
3.1 2.0 
4.0 0.0 
4.1.0.0 
4 1.1.0 

- ConYênlo c/Funda~;ãu Pro­
Jeto Rondon 
Desaprop. Terras Urbana~ 

D.S.P. 

De~pe~as Correntes 
DespPslls de <." ~telo 

Material de Cr 1sumo 

D.M.S:.R. 

Despe~as Corr"ntes 
Despesa• de Custeio 
Material de Consumo 

- DeRpesas de C<lpltal 
- Inve3timentos 

Obras Públh:as 
Construção, Obra!: de Ar­
tes Espe«ials e Pav. de 
Rodov. 

TOTI'.L 
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2ti.J.9oo.oo 
215.ooo oo 

2o.oor ,tJO 

G9 -llo,oo 

4~3.4fio,oo 

!l.ooo.oo 
f'H.9.~8.oo 536.39R,oo 

,9H.oo 

,a,oo 
369.3o2,oo 
ii7.ooo.oo 
7o.ooo,oo 

I 4o2.!141,oo 

227.000,00 2.197.489.00 

2o .ooo.oo 

!ioo.ooo oo 
350.000,00 

4 ooo,ou 

20.000.00 

6o ooo,oo 
5.0 o 00 

500.000,00 

!in.ooo,oo 
5o OOO,QO 

40.000,1)0 

lo85 5o? ,o o 

870.000,00 

4.000,00 

585.000,00 

loo.ooo,oo 

4o.ooo,oo 

855.ooo go l.o4o.So2,oo 

Cr$ ~.979.t99,oo 

Art. 29 - Com os recursos provenienteil da1 anu la­
cões feitas r lo artigo anterior, ficam .Suplement aàas na 
impcrtância de C r$ 5.97!l.699,oo ( cinC"o milhões, novecentos 
é setenta e nove mil, ~eisce ntos t:! novent11 P nove cru­
zeiros). os Itens da.11 dota~ões do Orçamento Anc.lítico do 
corrente e.(ercicio, os órgãos da administraç5o do M unicí­
pio, conforme discriminação abaixo: 

3.0.0.0 
3.1 0.0 
3.1.5.0 

CAM ARA 

Despua~; Correntes 
Despesas de Custeio 
Despesas de Exercício 

Anteriores 

G. A B. 

3.0.0.0 - Desper3s Correntes 
3.1.0.0 - DespeFas de Custeio 
3.1.1.0 -- Pessoal 

01.00 - Desp. Fixa e/Pessoal 
02.00 - Desp. Variav. c, Pessoal 

3.Li.G - Serviços de Teroeiros 
3. 2.0.0 - Transferências Correntes 
3 :u.o - Subvenções Sociais 
3.2.5 O - Contrib p / Previd. Social 
4 0.0.0 - Despesas de Cap.tal 
4 .1.0.0 - Investimentos 
4.1.3.0 - E4uipam. e lnsta\;Jções 

.. ' .T. 

leo~ pe~as Lo rrentes 
Je~p.:.,~~ de 1.-uoteio 

3. l.}. í Ppr nf')l 
nz.n 'l • ':> Vartav c/Pe~scal 

;, ___ . . .. ins Correntes 
8.2.5.0 - Contrlb. p'PrPvid . Social 

D. A . 

3.o.o.o - Despe~as Correntes 
3.1.o.o - Despe~as ..le 'u • 
8.1 l.o - Pessoal 
ol.oo - Deap. Fixa c1 Pessofll 

3.l.2.o - Mat erial de C6naumo 

C.P. C. 

B o.o.o - Despesas Ctrrentes 
3.1.o.o - Despe1as de Custeio 
3 1 !.o - Pessoal 
ol ao - Despesas Fh.a e/Pessoal 

S.o.o.o -
3.1.0.0 -
3.1.1.0 --

D. F 

Despe~as Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal 

12o Qoo,oo 

222.718,01> 
55.851,00 

30.000,00 

30.000,00 
22.100.00 

3oo coo,co 

l!J.3oc•,OO 

5.284 ,00 

428 ~00,00 
25o.ooo.on 

5o 44o,oo 

ol.oo 
3 .1.2.0 
3.1.~ o 
3.~ o o 
3 2.4 o 

Desp. Fixa C/ Pessoal 2oo.967 ,o o 
Material de Con~umo 7o .ooo,oo 

- Oesp. de Exerc ci Anteriores Ro.ooo f) 

3 2.5.0 --

3.0 o.o 
3 1 o o 
3.1.l o 
ol.oo -
o2.oo -

3 2.o.o 
3.2.5.0 -

~ra, s •rêncins Correntes 
Turos 

Clilntrib p 1Prpvid Social 

D. E C. 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal 
Desp. flixa c. Pessoal 
Desp. Varláv. e/Pessoal 
Transter~nclas ('orrentel' 
Contrib. pl Previd. Social 

D S A. S 

3.o.o.o - Despesas CorrentPs 
3.1 o.o - Despesas de ''u.iteio 
3.I.l.o - PPssoal 
oll.oo - Desp. Varláv. c, Pessoal 

3.1.3.0 - Servi,os de Ter-.c.ros 
:i.2.o.o - Transf. Correnter 
3.2 5.o - Contrib . p /Previd. "'l~:ial 

D. O. 

3.o.o.o - Despesss Correntes 
3.l.o.o - Despesas de Custeio 
S.l.l.o - Pessoa l 
oUto- Desp I"I"Xa t / l"essoal 
o2.oo Deap. Var1~o~v. r.:.1 rleisoal 

3.1.2.o - Material de Consumo 

"n0 noo.on 
12.65<!,00 

392.000,00 
186.00( .ou 

17o.ono,on 

615.340.~0 
4.000,00 

133.836,no 

88.606,eo 
130.000,01> 
QO.OOO,O(l 

12o ooo ,oo 

6-lo fi6!J 01 o 

24.584,00 

676.400,00 

5o.44o.oo 

863.619.00 

748.000,00 

7!i3.176,00 
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3.2.o.o - Transfl"rências Corrl"ntes 
3.2.5.o - Centrtb. p /Previd. Social 39.7So,eo 
4.o.o.o - Despe~as de Capital 
4.1.o.o - Investimentos 
4.1.l.o - Obras Públlaas 

- Const. Ref., Rest. Amplia­
~ão e Conservação dos Pró-
prios Públicos MuntcipaiA !i o o ooo,oo 8o8.426,oo 

D. S. P . 
3.o.o.o - Despesas Correntes 
3.1.o.o- Despesas de Custeio 
ll.1.2.o - Material de Censumo 31.883,oo 
3 1.3 o - Serviços de TercelrOOtl 2oo.ooo,oo 231.883,«w 

D. M. E. R. 
3 o o o - Despl"sa.;; Correntes 
:u.o.o - Despesas de Custeio 
3.1. J.o -- Pessoal 
Ol.oo - Desp. Fixa e/Pessoal 185.f,o2 oo 

4.o.o.o - Despesas de Capital 
4.1 o.o - Investimentos 
4.1. I. o - Obraq Públicas 

- Rl"stauração da Rede Ro-
doviária rvtunicipal ;, voo,oo l.o4o.5o2.o? 

T0'1' A L Cr$ 5.979 69!l.oo 

Art. 3° - Este Decreto &ntrará em vigor na d3ta de 
sua publicação, revogadas as disposições em COi1lrár!o 

Cumpra-sP, Registre-se e Publique-se. 

Pal ácio 31 de Março, 20 de abril de 1977. 

Cletton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração. aos 
20 citas dn mês de abril do ano de 1977. 

Jacy Jansen G::osta 
Diretor do Dept.0 de AdminiAtraqão 

Prf>feitura Municipal de Macapá 
Decreto n.0 53/77-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das 
atribuições que lhP. são conferidas pelo inciso 11, do 
art. 48, do Decreto-lei n.0 411, de 08 de janeiro de 
1969, em consonância com os arts. 158, 232 e 249, 
todos da Lei nº 42/75-GAB-PMM, de 30 de de­
z0mbro àe 1975. 

DECRETA: 

Art. 1º - O pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano e das Taxas de Pavimentação e 
Consenvação de Logradouros Públicos e de Limpe­
za Pública, do cor11ente exercício financeiro, será 
efetuado, parce~adamente, na forma abaixo especi­
~icada: 

1ª Prestação, vencimE>nto em 31 de julho; 
2ª )) )) )) 31 de agosto; 
3ª )J )) ,. 30 de setembro; 
4a )) )) )) 31 de outubro; 
5ª )) )) )) 30 de novembro; e 
6ª )) )) )) 20 de dezembro. 

Art. 2.0 Sobre as parcelas não quitadas 
dentro dos prazos referidos no artigo anterior in­
cidirão juros de mora, multa e correção monetária. 

Art. 3.0 - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Cumpra-se, registre-se e publique-se 
Palácio 31 de Março, em 18 de maio de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administra­
ção, aos 18 dias do mês de maio de 1977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Departamento de Adminiatração 

Câmara Municipal de Macapá 

Decreto Legislativo nº 05 77-CVMM 

Reajusta em 30u 0 a partir de 1º de ma10 
ele .. . 977, os subsídios dos Vereadores da 
Câmara Municipal de Macapá. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Maca­
pá aprovou de acordo com o que preceitua o Art. 
6.0 da Lei Complementar nº 25, de 02 de julho de 
1.975, e eu promulgo o seguinte: 

Decreto Legislativo: 

Art. 1.0 
- Os subsídios dos vereadores da 

Câmara Municipal de Macapá, são reajustados em 
30°,0 a partir de 1° de maio de 1.977, passando a 
vigorar de acordo com a tabela seguinte: 

Parte Fixa Cr$ 2.080,00 
Parte Variável (por reunião) Cr$ 520,00 

Art. 2º - As despesas decorrentes da aplica-
ção do presente Decreto, correrão por conta de 
crédito suplementar 'necessário a ser aberto no 
corrente exercício, pelo Poder Executivo, em favor 
da Câmara Municipal de Macapá. 

Art. 1º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Ma­
capá, em 30 de maio de 1.977. 

Jacy Ribamar Gonçalves de Alcântara 
Presidente em Exercício 

Júlio Maria P. Pereira 
1º Secretário 

Poder J udiclário 

J ustiça do Trabalho da 8.a Região 

Junta de Concilia9ão e Julgamento de Macapá 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Pelo prazo de lO dias 

Pelo presente Edital fica citado Olímpio Go­
mes de Souza. atualmente em lugar incerto e não 
sabido, reclamado nos autos do processo n.0 275/77, 
em que José Torrinha de Ataíde é reclamado, a 
pagar em 48 (quarenta e oito) horas ou garantir a 
execução sob pena de penhora, a quantia de Cr$ ... 
663,53 (seiscentos e sessenta e trés cruzeiros e 
cinquenta e três centavos) além de acessonos, 
referente a custas de açãQ, nos termos de senten­
ça proferida poro esta Junta, em audiência do dia 
22.04.77, às 10 horas. 

Caso não pague nem garanta a execução pe­
nhorar-se-ão tantos bens quantos forem encontra­
dos e bastem para integral pagamento da dívida. 

Secretaria da JCJ de Macapá, 10.05.77. 

Dado e passado na SecrE>taria da JCJ de Ma­
capá, aos ãez dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e sete. Eu, (Manoel Vieira Fa­
~:anha) Encarregado do Setor de Execução DAI-
112.3. datilografei. Eu, (Euton Ramos) Diretor de 
Secretaria, subscrevi. 

1\ntonio Soares Araújo 
Juiz do Trabalho, Substituto na Presidência 

da JCJ de Macapá 
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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho da 8a. Região 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

SDlTAL DE NOTIFICAÇÃO 

Pelo presente Edital fica notificado Mário Dias 
Nascimenio, a1ualmente em lugar incerto e não 
sabido, ueclamante nos au1tos do processo n.0 JCJ­
MCP-1076/76, em q ue VirgíHo de Souza é recla­
mado, de que deve:rá apresentar no 19razo de 05 
(cinco) dias na Secretar-ia da .Junta de Conciliação 
e 'Julgamento de Macapá, bens pertencentes ao su­
pracitado reclamado, sobre os quais possa recair 
penhora. 

Macapã, 10 de junho de 1977. 

Euton Ramos 
Diretor- de Seôretaria 

Prelazia de Macapá 

ESTATUTO 

(Continuação do número anterior) 

Capítulo IV 

Do Quadro Social 
t 

Artigo 15º - O quadro social da Prelazia está 
assim constituído: 

a - Pelos membros do Pontifício Instituto das 
Missões Estrangeiras PIME, que trabalhem nela ou 
para ela; 

b - Todos os sacerdotes, religiosos e religio­
sas que trabalhem nela ou para ela; 

c - Todos os leigos que gratuitamente pres­
tarem seus serviços sob a autoridade do Prelado; 

d - Por todos os fiéis que professarem a Re­
ligião Católica. 

Capítulo V 

Do Patrimônio da Prelazia 

Artigo 16.0 - O patrimônio atual da Prelazia 
está constituído de: 

1 Bens Imóveis 

a - Edifícios de culto; 
b Edifícios para Assistência Socia l; 
c - Escolas de profissionalização devidamente 

equipadas; 
d - Imóveis rurais; 
e - Imóveis residenciais; 
f - Imóveis escolares (direção própria); 
g - Imóveis alugados (escolas convenentes); 
h - Imóvel de moradia coletiva (Pensionato); 

i - Oficina gráfica e impressora devidamente 
equipada. 

2 - Bens Móve:s 

a - Veículos terrestr~.-, e aquáticos, nacionais 
e estrangeiros. 

3 - Móveis e Utensílios dos mais variados ti­
pos e utilidades, segundo classificação técnico-contá­
bil. 

§ 1.0 - Todos os bens mencionados neste ar­
tigo, foram ao longo dos anos edificados ou pos­
suídos por conta diret a, doações, arrecadações. 

Artigo 17º - Constituirão a Receita da Prela-
zia: 

a - Subvenções dos Governos Federal, Esta­
dual, Territorial, Municipal e de outras entidades 
públicas ou semelhantes; 

b - Contribuições e donativos do povo; 
c - Renda de festejos, loterias, sorteios e as­

semelhados; 
d - Cincoenta por cento (50%) da rentabili­

dade líquida apresentada, m ensalmente, pela gráfi­
ca São José; 

e - Produto da venda da alienação de bens 
da Prelazia; 

f - Aluguéis de imóveis e móveis; 
g - Convênios estabelecidos com outras insti­

tuições; 
h - Venda de serviços próprios das oficinas 

de aprendizado; 

i - Outras rendas não mencionadas. 

Artigo 18.0 - Constituirão Despesa da Prelazia: 

a - Imobilização do capital para construções 
ou compras de bens móveis, imóveis, móveis e 
utensílios e outros investimentos; 

b - Manutenção da própria Prelazia e susten­
to de seus membros (cléricos, re ligiosos e religiosas). 

Capítulo Vl 

Da Gráfica São José 

Artigo 19º - A Gráfica São José é um com­
plexo industrial/comercial situado no mesmo prédio 
do Colégio Diocesano, com administração própria, 
destinado a impressão para uso industrial e comer­
cial e outros serviços gráficos. 

§ 1.0 - O administrador da Gráfica será sem­
pre pessoa de confiança do Prelado, sendo por ele 
aclmitido e demitido da função sempre que lhe 
convier. 

§ 2.0 - O administrador da Gráfica poderá ser 
remunera~o ou não, dependendo do aritério adota­
do pelo Prelado em ftmção da pessoa indicada para 
o cargo. 

Artigo 20.0 - Todo o movimento industrial/ 
comercial terá contabilidade própria, sendo sua in­
corpora9ão processado pelo resultado mensal apre­
sentado em balancete, ao movimento geral da Pre­
lazia. 

Artigo 21.0 - Para efeito de legislação à o 
Impost() de Renda das Pessoas Juvídicas a Gráfica 
São José está inscrita eomo filial da Prelazia de 
:v.lacapá no !:finistério da Fazenda, sob o n.0 de or­
dem 0003-36, sendo todo seu movimento incorpo­
rado à declaraçh de renditmentos da Sede. 

Capítulo VIl 

Disposições Gerais 

Arti~o 2~.0 - Compete ao Prelado representu 
a Prelazia : judicial e extrajudicialmente. 

§ J .0 - Na ausência do Prelado, compete ao 
Vigário Geral o direito d .. sucessão, segundo as 
normas do Direito Canônico. 

§ 2º - Tanto o Prelado como o Vigário Geral 
poderão delegau poderes à terceiros, para represen­
tá-los, quando acharem oportuno. 

(~en\im&l nt pr6x1mo númer~t) 


	

